
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3214670 - SP (2026/0114482-4)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : FLAVIA ARIADNEY DOS SANTOS SONCINI 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO SGOBI - SP393368
AGRAVADO : PARATI - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADO : JOAO VITOR CHAVES MARQUES - CE030348

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  TAXA
JUDICIÁRIA. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
enfrenta, de forma clara e fundamentada, a questão essencial ao deslinde da
controvérsia, ainda que decida em sentido contrário ao pretendido pela parte.
2.  Nos  casos  em que  houver  a  extinção do  processo  e  o  cancelamento  da
distribuição motivados pela inércia da parte em realizar o recolhimento das
custas,  não  há  que  se  falar  em  condenação  ao  pagamento  dos  ônus
sucumbenciais.
3.  Não  obstante,  o  cancelamento  da  distribuição  previsto  no  art.  290  do
CPC/2015 não impede a cobrança da taxa judiciária instituída por legislação
estadual, porquanto esse tributo não se confunde com as custas processuais
nem se enquadra nas custas  remanescentes  do art.  90,  §  3º,  do  CPC/2015.
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Maria  Isabel  Gallotti,  Antonio  Carlos  Ferreira,  Luís  Carlos
Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026.

Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TAXA
JUDICIÁRIA. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. SÚMULA 83/STJ
. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
1. Não há negativa de prestação jurisdicional quando o Tribunal de origem
enfrenta, de forma clara e fundamentada, a questão essencial ao deslinde da
controvérsia, ainda que decida em sentido contrário ao pretendido pela parte.
2. Nos casos em que houver a extinção do processo e o cancelamento da
distribuição motivados pela inércia da parte em realizar o recolhimento das
custas, não há que se falar em condenação ao pagamento dos ônus
sucumbenciais.
3. Não obstante, o cancelamento da distribuição previsto no  do art. 290

 não impede a cobrança da taxa judiciária instituída por legislaçãoCPC/2015
estadual, porquanto esse tributo não se confunde com as custas processuais
nem se enquadra nas custas remanescentes do  § 3º, do . art. 90,  CPC/2015
Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido. Recurso especial não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo contra decisão que inadmitiu recurso especial interposto por
FLAVIA ARIADNEY DOS SANTOS SONCINI, fundado no  III, "a" e "c" da art. 105,
Constituição Federal, em face de acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo, assim ementado (e-STJ, fls. ):218/222

 
AGRAVO INTERNO. Ação revisional de contrato bancário. Decisão que não
conheceu o recurso de apelação em razão da deserção. Insurgência da
autora. Descabimento. Concessão da justiça gratuita. hipossuficiência que
possui presunção relativa. Ausência de provas da hipossuficiência alegada.
Afastamento da condenação ao pagamento das custas processuais diante do
cancelamento da distribuição. Inadmissibilidade. Custas devidas nos termos
da Lei Estadual n°  e Provimentos CSM  e 17.785/23 2.684/23 2.739/24.
Razões de agravo interno que não trouxeram novos elementos de cognição
que pudessem alterar a conclusão adotada por este Relator. Decisão
mantida. Recurso não provido.
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Em seu recurso especial, a recorrente alega violação dos seguintes dispositivos da
legislação federal, com as respectivas teses:

(i) arts. 1.022 e 489, IV, do Código de Processo Civil, pois teria havido omissão e
negativa de prestação jurisdicional, ao não se enfrentar, de modo específico, os fundamentos
jurídicos e a jurisprudência indicada sobre cancelamento da distribuição e inexigibilidade de
custas iniciais.

(ii) arts. 290 e 485, IV, do Código de Processo Civil, visto que a ausência de
recolhimento das custas iniciais deveria implicar cancelamento da distribuição, sem extinção por
ausência de pressupostos e sem condenação em custas, uma vez que não se formaria prestação
jurisdicional apta a gerar fato gerador de taxa.

(iii) º, § 1º, da , porque a distribuição da petição inicial art. 5  Lei 9.278/2009
dependeria de recolhimento prévio de custas; sem o pagamento, não haveria distribuição, de
modo que seria indevida a exigência de custas quando determinado o cancelamento da
distribuição.

O recurso recebeu crivo negativo de admissibilidade na origem, ascendendo a esta
Corte Superior por meio da interposição de agravo.

É o relatório.
 

VOTO

Inicialmente, acerca da alegada afronta ao artigo 489, IV, e 1.022 do , CPC/2015
esclarece-se que não houve ofensa aos citados dispositivos, uma vez que o acórdão analisou a
questão essencial ao deslinde da controvérsia e está fundamentado nas circunstâncias inerentes
aos autos.

É indevido conjecturar-se a existência de omissão, obscuridade ou contradição no
julgado apenas porque decidido em desconformidade com os interesses da parte. É possível
notar que o  recorrido expressamente se manifestou quanto à exigibilidade do pagamento decisum
de taxa judiciária, diante do cancelamento da distribuição do feito, fundamentando-se na Lei
Estadual  De fato, divisam-se os seguintes fundamentos extraídos do 11.608/2003. acórdão
recorrido, : litteris

 
"Quanto as custas de cancelamento do processo, estas foram instituídas pela
recente Lei Estadual n°  que incluiu o inciso XIV, no °,17.785/23,  art. 2
parágrafo único, da , que regulamentada pelos Provimentos Lei 11.608/2003
CSM  e CSM  este último publicado em2.684/23 2.739/24,  06/05/2024,
estabelecendo a taxa em questão em quantia equivalente a 5 UFESP'S." 
 

Dessa forma, o Tribunal estadual dirimiu as questões pertinentes ao litígio de forma
suficientemente ampla, clara e fundamentada, motivo pelo qual não se verifica a ofensa aos
artigos 489 e 1.022 do  CPC/15. Nesse sentido:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. FALHA NA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇO MÉDICO-HOSPITALAR. CIRURGIA ORTOGNÁTICA.
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CIRURGIÕES DENTISTAS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO.

. CULPA DE TERCEIRO. NÃO COMPROVAÇÃO.SÚMULA N. 283/STF
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS.
INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MORAIS.
'QUANTUM' INDENIZATÓRIO. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICOPROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7
DO STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO DEMONSTRAÇÃO.
AUSÊNCIA DE MANDATO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.
DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta aos arts. 489 e 1.022 do  quando a Corte local CPC/2015
pronunciou-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam
infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
(...)
9. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no , relator Ministro AREsp n. 2.195.469/MG  ANTONIO CARLOS

Quarta Turma, julgado em  DJe de ) FERREIRA,  29/5/2023,  3/7/2023.
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO.
COTEJO ANALÍTICO NÃO REALIZADO. DEFICIÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. . DENUNCIAÇÃO À LIDE. NÃO SÚMULA 284/STF
OBRIGATORIEDADE. . COMPRA E VENDA. SÚMULA 83/STJ
RESTITUIÇÃO AO STATUS QUO. . OFENSA AOS ARTS. SÚMULA 83/STJ
489 E 1.022 DO CPC NÃO VERIFICADA. AGRAVO INTERNO PROVIDO.
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Decisão agravada reconsiderada. Novo exame do feito.
2. A parte não procedeu ao necessário cotejo analítico, uma vez que falhou
em demonstrar a similitude fático-jurídica dos casos, pois a simples
transcrição de ementa não é suficiente para suprir esse requisito.
3. A mera citação de dispositivo legal, sem a expressa indicação e
demonstração de ofensa, atrai a incidência da : "É Súmula 284/STF
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."
4. O Código de Processo Civil de 2015 não prevê a obrigatoriedade da
denunciação da lide em nenhuma de suas hipóteses. Ao contrário, assegura o
exercício do direito de regresso por ação autônoma quando indeferida, não
promovida ou proibida. Incidência da . Súmula 83/STJ
5. Resolvido o contrato de promessa de compra e venda de imóvel por
inadimplemento do vendedor, é cabível a restituição das partes ao status
quoante, com a devolução integral dos valores pagos pelo comprador.
Incidência da . Súmula 83/STJ
6. O Tribunal de origem se manifestou de forma fundamentada sobre os
tópicos que considerou pertinentes para a resolução da lide, de forma que
não há que se falar em ofensa aos arts. 489, § 1º, IV e § 3º, e 1.022, I, II e III,
do . CPC/2015
7. Agravo interno provido para, em nova decisão, conhecer do agravo a fim
de conhecer em parte do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe
provimento.
(AgInt no , relator Ministro Quarta AREsp n. 2.278.439/SP  RAUL ARAÚJO, 
Turma, julgado em  DJe de ) 22/5/2023,  25/5/2023.
 

Quanto à controvérsia meritória, extrai-se da sentença que o feito foi extinto sem
resolução do mérito, sendo determinado o cancelamento da distribuição, com a consequente
condenação da recorrente ao pagamento da taxa judiciária, nos termos do º, I da Lei  art. 4
Estadual  (e-STJ, fl. 97).11.608/2003
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Posteriormente, em sede de agravo interno, o Tribunal de origem manteve a
condenação da origem, além de indeferir a concessão da justiça gratuita à apelante, julgando
deserto o recurso em razão do não recolhimento das custas no prazo concedido para a
regularização (e-STJ, fl. 221).

Nessa senda, não se desconhece da regra de que o cancelamento da distribuição, nos
termos do  do Código de Processo Civil, não autoriza a imposição de encargos ao autor, art. 290
como inscrição em dívida ativa ou pagamento de honorários sucumbenciais. Todavia, nos
termos da jurisprudência do STJ, "[d]espesas processuais é gênero do qual são espécies as
custas judiciais, a taxa judiciária e os emolumentos. As custas judiciais têm natureza tributária
e visam a remunerar os serviços praticados pelos serventuários em juízo. A taxa judiciária, a
seu turno, também é um tributo, mas é devida ao Estado em contraprestação aos atos

 O  § 3º, do  é expresso ao referir custas remanescentes.processuais.  art. 90,  CPC/2015  Assim, se
 - comoa legislação estadual prever o recolhimento da taxa judiciária ao final do processo

ocorre no processo de execução no Estado de São Paulo -, as partes não estarão desobrigadas
de recolhê-la, haja vista que não se confunde com as custas processuais e, portanto, não se

" , Relatora Ministraenquadra nas custas remanescentes (REsp 1.880.944/SP  NANCY
, Terceira Turma, julgado em  DJe de . ANDRIGHI  23/3/2021,  26/3/2021) A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. TRANSAÇÃO ANTES DA PROLAÇÃO DA
SENTENÇA. ISENÇÃO DAS CUSTAS. TAXA JUDICIÁRIA INSTITUÍDA
POR LEI ESTADUAL NÃO ABRANGIDA. AGRAVO INTERNO PROVIDO
PARA, EM NOVO JULGAMENTO, CONHECER DO AGRAVO E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, " [d]espesas processuais é gênero do
qual são espécies as custas judiciais, a taxa judiciária e os emolumentos. As
custas judiciais têm natureza tributária e visam a remunerar os serviços
praticados pelos serventuários em juízo. A taxa judiciária, a seu turno,
também é um tributo, mas é devida ao Estado em contraprestação aos atos
processuais. O  § 3º, do  é expresso ao referir custas art. 90,  CPC/2015
remanescentes. Assim, se a legislação estadual prever o recolhimento da taxa
judiciária ao final do processo - como ocorre no processo de execução no
Estado de São Paulo -, as partes não estarão desobrigadas de recolhê-la,
haja vista que não se confunde com as custas processuais e, portanto, não se
enquadra nas custas remanescentes" , Relatora Ministra(REsp 1.880.944/SP
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em  DJe de 23/3/2021,

.26/3/2021)
2. Na hipótese, o eg. Tribunal de Justiça concluiu pela necessidade de
recolhimento da taxa judiciária, porquanto "a execução, embora satisfeita
com o cumprimento do acordo, movimentou a máquina judiciária por quase
dois anos, impondo a prática de atos expropriatórios suficientes para
caracterizar o fato gerador do tributo previsto pelo º, inciso III, da art. 4

".Lei nº 11.608/2003
Incidência da . Súmula 83/STJ
3. Agravo interno provido para, em novo julgamento, conhecer do agravo e
negar provimento ao recurso especial.
(AgInt no , relator Ministro , Quarta AREsp n. 2.542.340/SP  RAUL ARAÚJO
Turma, julgado em  DJe de ) 7/10/2024,  22/10/2024.
 

O egrégio Tribunal de Justiça entendeu ser devido o recolhimento da taxa judiciária
, nos termos da legislação estadual, motivo pelo qual incide, no ponto, a .  Súmula 83/STJ

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial.
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.214.670 / SP

Número Registro: 2026/0114482-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10018499320248260407 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FLAVIA ARIADNEY DOS SANTOS SONCINI 
ADVOGADO : LUIS GUSTAVO SGOBI - SP393368
AGRAVADO : PARATI - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A 
ADVOGADO : JOAO VITOR CHAVES MARQUES - CE030348

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Luís Carlos Gambogi
(Desembargador Convocado do TJMG) e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 01 de junho de 2026
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